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SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE 
 

Despacho n.º 30/2016 
 
A vacinação tem como finalidade evitar e controlar 

algumas doenças transmissíveis com impacte significativo 
na saúde e é geralmente considerada uma das medidas de 
Saúde Pública com melhor relação custo-efetividade.  

A Região Autónoma da Madeira mantém, a par do resto 
do País, a vacinação universal assegurada através de um 
forte programa de vacinação. 

O impacte da vacinação na saúde pressupõe a utilização 
de vacinas eficazes, seguras e de qualidade, com elevadas 
taxas de cobertura vacinal o que, por sua vez, implica a 
garantia da acessibilidade e da aceitabilidade da vacina 
pelos cidadãos e pelos profissionais. 

A adoção de diferentes estratégias vacinais reveste-se de 
uma complexidade crescente face ao desenvolvimento dos 
conhecimentos científicos e tecnológicos, às alterações do 
padrão epidemiológico das doenças, aos custos crescentes 
da sua aplicação e à perceção dos cidadãos relativamente à 
vacinação contra doenças que estão controladas. 

Tal envolvência demanda um acompanhamento técnico, 
científico e multidisciplinar da estratégia regional de vaci-
nação, com a inerente atualização enquadradora do grupo 
consultivo de vacinação que vem funcionando na depen-
dência do Instituto de Administração da Saúde e Assuntos 
Sociais, IP-RAM, constituindo-se a Comissão Regional de 
Vacinação. 

Assim, e em conformidade com o disposto na alínea i) 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 16/2015/M, de 19 de agosto, determino o seguinte:  

 
1 -  É constituída a Comissão Regional de Vacinação 

(CRV), grupo técnico consultivo do Instituto de 
Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP- 
-RAM (IASAÚDE, IP-RAM). 

 
2 -  A CRV tem como funções: 

a)  Acompanhar, adaptar, monitorizar e avaliar as 
estratégias vacinais, no âmbito da política de 
vacinação nacional e o seu desenvolvimento a 
nível regional; 

b)  Dar parecer técnico sobre a(s) estratégia(s) de 
vacinação a adotar em relação a cada vacina, 
integrada ou não no Plano Nacional de Vaci-
nação (PNV); 

c)  Dar parecer técnico sobre o Programa Nacio-
nal de Vacinação e respetivas vacinas, em 
estreita articulação com a Direção-Geral da 
Saúde; 

d)  Pronunciar-se sobre o quadro legislativo por-
tuguês no que respeita à vacinação; 

e)  Propor e acompanhar o desenvolvimento de 
estudos na área da vacinação e das respetivas 
doenças; 

f)  Pronunciar-se sobre as necessidades de for-
mação e respetiva metodologia na área da 
vacinação; 

g)  Aconselhar medidas de exceção, em termos de 
vacinação, caso ocorram surtos ou outras cir-
cunstâncias que o justifiquem. 

 
3 -  A CRV elabora e apresenta as suas recomendações, 

orientações técnicas e informações ao Conselho 
Diretivo do IASAÚDE, IP-RAM, bem como pos-
síveis estratégias de comunicação, divulgação ou 
intervenção. 

4 -  O mandato dos elementos da CRV é de quatro 
anos, renovável por iguais períodos. 

 
5-  A organização e funcionamento da CRV, são fixa-

dos nas primeiras reuniões e aprovados pelo Con-
selho Diretivo do IASAÚDE, IP-RAM. 

 
6 -  A CRV elabora um relatório anual de atividades. 
 
7 -  Podem ser chamados a colaborar com a CRV 

outros elementos, a título individual ou como 
representantes de serviços ou organismos depen-
dentes da Secretaria Regional da Saúde, ou de 
outras instituições, designadamente da área das 
doenças infeciosas e da pneumologia. 

 
8 -  O apoio logístico e técnico necessário ao bom fun-

cionamento dos trabalhos da CRV é providenciado 
pelo IASAÚDE, IP-RAM. 

 
9 -  Os elementos que integram a CRV ou que com 

esta sejam chamados a colaborar exercem as suas 
funções no seu horário de trabalho, não lhes sendo 
devida remuneração adicional, mas têm direito à 
afetação de tempo específico para a realização dos 
trabalhos, bem como ao abono de ajudas de custo e 
deslocações suportadas pelas instituições de ori-
gem ou pelo IASAÚDE, IP-RAM, no caso de ele-
mentos que não exerçam funções públicas. 

 
10 -  Integram a CRV: 

a)  Maria Amélia Cavaco, Médica da Carreira 
Especial Médica com a Especialidade de 
Pediatria, que preside; 

b)  Maurício Melim, Médico da Carreira Especial 
Médica, com a Especialidade de  Saúde Públi-
ca e Delegado de Saúde do Funchal; 

c)  Ana Clara Silva, enfermeira supervisora, res-
ponsável pela área de estudos e informação 
em saúde do IASAÚDE, IP-RAM; 

d)  Ana Sá, Médica com a Especialidade de 
Medicina Geral e Familiar, a exercer funções 
no Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E.P.E.; 

e)  Ana Maria Gouveia, Enfermeira Chefe com a 
Especialidade de enfermagem comunitária; 

f)  Maria da Luz Reis, Médica da Carreira Espe-
cial Médica com a Especialidade de Medicina 
Interna; 

g)  Margarida Monteiro, com a Especialidade de 
Medicina Geral e Familiar, a exercer funções 
no Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E.P.E.; 

h)  Helena Jardim, Técnica Superior de Saúde de 
Farmácia.  

 
11 -  São colaboradores permanentes da CRV: 

a)  Ana Paula Reis, Médica da Carreira Especial 
Médica, com a especialidade de Medicina 
Interna, coordenadora da Unidade de Doenças 
Infeciosas do Hospital Central do Funchal; 

b)  Ricardo Crawford Nascimento, Médico da 
Carreira Especial Médica com a Especialidade 
de Pneumologia, diretor do Serviço de Pneu-
mologia do Hospital Central do Funchal. 

 
12 -  O presente despacho produz efeitos no dia seguinte 

ao da sua publicação. 
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Secretaria Regional da Saúde, no Funchal, aos 29 dias 
do mês de janeiro de 2016.  

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA SAÚDE, João Augusto 

Quinto de Faria Nunes 
 
 

Despacho n.º 31/2016 
 
Considerando que, os trabalhadores em regime de con-

trato de trabalho em funções públicas, na modalidade de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E.P.E., Maria Goreti Freitas Timóteo, Cláudia 
Patrícia Mendonça Gouveia, Vita Carla Gomes Bento, 
Carla Fernandes Velosa Ponte, Luís Freitas Rodrigues 
Tomás, Élia Maria Figueira Reis, Carla Alexandra Rodri-
gues Araújo, Luís Duarte Pestana Jardim, Norberto Maciel 
Ribeiro e Gonçalo Nuno Vieira Ornelas, integrados na 
Carreira Especial de Enfermagem, encontram-se a frequen-
tar o Curso de Mestrado em Enfermagem Médico-
Cirúrgica, na Escola Superior de Enfermagem de São José 
de Cluny, com início a 8 de outubro de 2015 e fim a 18 de 
fevereiro de 2017. 

Considerando que, a frequência do identificado curso se 
reveste de reconhecido interesse público, na medida em que 
viabilizará a aquisição, especialização e aprofundamento de 
conhecimentos, por parte dos trabalhadores em funções 
públicas, com substanciais reflexos positivos no desempe-
nho das suas funções. 

Considerando que, segundo o disposto no Decreto-Lei 
n.º 272/88, de 3 de agosto, poderá ser concedida a equipa-
ração a bolseiro aos trabalhadores em funções públicas do 
Estado e demais pessoas coletivas públicas, que se propo-
nham a frequentar (entre outros) cursos de reconhecido 
interesse público, verificados que estejam os demais requi-
sitos legais. 

Considerando que, nos termos da alínea j) do n.º 2 do 
artigo 249.º e alínea d) do n.º 2 do artigo 255.º, ambos do 
Código do Trabalho, aplicável ex vi pela alínea n) do n.º 2 e 
alínea a) do n.º 4 do artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, não determinam a perda de retribui-
ção as faltas dadas por conta do regime de equiparação a 
bolseiro, desde que inferiores ou iguais a 30 dias por ano. 

Nestes termos, e ao abrigo das disposições conjugadas 
do artigo 7.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 16/2015/M, de 19 de agosto, e do n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, determino o seguin-
te: 

 
1.  Aos trabalhadores em regime de contrato de traba-

lho em funções públicas, na modalidade de contra-
to de trabalho por tempo indeterminado, Maria 
Goreti Freitas Timóteo, Cláudia Patrícia Mendonça 
Gouveia, Vita Carla Gomes Bento, Carla Fernan-
des Velosa Ponte, Luís Freitas Rodrigues Tomás, 
Élia Maria Figueira Reis, Carla Alexandra Rodri-
gues Araújo, Luís Duarte Pestana Jardim, Norberto 
Maciel Ribeiro e Gonçalo Nuno Vieira Ornelas, 
integrados na Carreira Especial de Enfermagem, é 
concedida a equiparação a bolseiro para a frequên-
cia do Curso de Mestrado em Enfermagem Médi-
co-Cirúrgica, na Escola Superior de Enfermagem 
de São José de Cluny. 

 
2.  A concessão da equiparação a bolseiro é feita sob a 

modalidade de dispensa temporária parcial do 
exercício de funções, no período compreendido 

entre a data da publicação do presente despacho e o 
dia 18 de fevereiro de 2017.  

 
3.  As dispensas serão acordadas com os respetivos 

superiores hierárquicos e não poderão coincidir 
com as dos colegas, salvo se expressamente autori-
zado pela Exma. Enfermeira Diretora. 

 
4.  Durante a realização do curso, os beneficiários da 

equiparação a bolseiro manterão o direito às rega-
lias que aufeririam como se estivessem em efetivo 
desempenho das suas funções, designadamente: 

 
4.1. Direito à remuneração, desde que os dias de 

faltas não sejam superiores a 30 dias por ano; 
 
4.2.  Os beneficiários da equiparação a bolseiro 

poderão faltar, justificadamente, e desde que 
no âmbito do presente curso de mestrado, para 
além dos 30 dias mencionados no ponto 4.1., 
mas, nestes casos, não manterão o direito à 
sua remuneração; 

 
4.3 . Contagem de tempo de serviço, para todos os 

efeitos legais.  
 
5. Os beneficiários da equiparação obrigam-se a pres-

tar todas as informações que lhes sejam solicitadas 
referentes ao andamento e desenvolvimento do 
curso de mestrado. 

 
6. Os beneficiários da equiparação obrigam-se a rea-

lizar o curso de mestrado, com aproveitamento, no 
prazo da sua duração, não lhes sendo permitida 
qualquer repetição, prorrogação ou prolongamento 
do mesmo, salvo caso de força maior, alheio à von-
tade dos beneficiários da equiparação, devidamente 
justificado por competente suporte documental, e 
aceite pelo Secretário Regional da Saúde.  

 
7. Concluído o Curso de Mestrado em Enfermagem 

Médico-Cirúrgica, os equiparados a bolseiros obri-
gam-se a retomar de imediato o exercício efetivo 
das funções no SESARAM, E.P.E., e a manter o 
vínculo profissional com aquela Instituição, por um 
período igual ao dobro da dispensa com remunera-
ção, sob pena de reintegração das verbas recebidas 
ao abrigo do ponto 4.1. do presente despacho. A 
indemnização será calculada proporcionalmente no 
caso dos beneficiários da equiparação cumprirem 
apenas parte do prazo referido no ponto anterior. 

 
8. A falta de aproveitamento no curso de mestrado 

determina a reintegração das verbas recebidas ao 
abrigo do ponto 4.1. do presente despacho. 

 
9.  O presente despacho produz efeitos à data da res-

petiva publicação.  
 
Secretaria Regional da Saúde, no Funchal, em 1 de 

fevereiro de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA SAÚDE, João Augusto 

Quinto de Faria Nunes 


